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CONTRATO Nº XX/2022-PMVJ 

 
PELO PRESENTE INSTRUMENTO DE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI E A 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXX 

que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO JARI, pessoa 

de direito público, inscrita no CNPJ (MF) nº 00.720.553/0001-19, com sede na Passarela José 

Simeão de Souza – nº 4591, Prainha – nesta cidade, neste ato representado pelo Exmo. Sr. ARY 

DUARTE DA COSTA, Prefeito Municipal, brasileiro, portador do RG nº 164384-PTC/AP, 

CPF/MF nº 794.065.132-34, residente e domiciliado a Avenida Pedro Ladislau, nº 3311ª, Bairro 

Prainha, Vitória do Jari-AP, CEP. 68.924.000, a seguir denominado CONTRATANTE e de outro 

lado  e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ: 

XXXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXX, nº. XXX, Bairro XXXXXXXX, cidade 

xxxxxxxxxxxxxx Estado do xxxxx, CEP xxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, 

resolvem celebrar o presente termo de contrato, vinculado ao Processo Administrativo nº. 

3198/2021-PMVJ e o Processo de TOMADA DE PREÇO nº. 003/2022-CPLCSO/PMVJ, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela legislação vigente, e 

principalmente, pelas disposições da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

posteriores. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:                  

Constitui objeto do presente CONTRATO, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECILIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 01 (UM) MOTOR MWM 6 CILINDROS TCA 

COM BOMBA D’ÁGUA AUTO ESCOVANTE COM POLIA 90, para atuar na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, conforme solicitação constante no Memo. n°. xxx/2021- 

SEMIE/PMVJ. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

O prazo para execução do serviço será de 30 (TRINTA) dias corrido a contar da data de emissão 

das Ordens de Serviços. Com vigência do Contrato de 12 (doze)  meses       

       

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Pela prestação de serviços aqui pactuados, a PREFEITURA pagará ao CONTRATADO o valor 

global de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) e os recursos previstos para pagamento das 

despesas decorrentes do presente contrato. RECURSOS PRÓPRIOS - Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Ação: xxxxxxxxxxxxxxxx, natureza: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega do veículo no local 

indicando, oportunidade em que deverá ser entregue a Nota Fiscal/Fatura, de acordo com as 

exigências administrativas em vigor, fiscal exigível em conformidade com a legislação, além das 

informações sobre o banco, agência e número da conta corrente da CONTRATADA.   

 

CLÁUSULA QUINTA - DA MODIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO: 

Mediante assentimento das partes Contratantes, este CONTRATO de prestação de serviço, poderá 

ser modificado ou prorrogado mediante termo aditivo em conformidade com o artigo 65 da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pela lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO: 

Rescindindo de pleno Direito, por inadimplento de qualquer das clausulas e condições, ou por 

decisão da CONTRATANTE, independentemente da ação, notificação ou interpelação judicial, e 

de conformidade com o disposto nos art. 77 a 80 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DO SIGILO 

7.1 A garantia do bem a ser entregue não poderá ser inferior a 12 (dozes) meses, contados a partir 

da data de entrega definitiva do mesmo;  

7.2 O veículo ofertado deverá contar com serviços de assistência técnica autorizada no Estado do 

Amapá, prestada por empresas credenciadas junto ao fabricante do mesmo; 

7.3 A licitante vencedora se responsabilizará pelo transporte do veículo até a autorizada 

vencedora do certame, comprometendo-se à prestação de assistência técnica especializada no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, caso este apresente qualquer defeito. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

8.1 A contrata deverá:  

8.1.1  Efetuar a entrega do veículo em perfeito estado, de acordo com as especificações constantes 

no presente Edital e Termo de Referencia (Anexo I), dentro do prazo apresentado na proposta 

pela empresa licitante vencedora; 

8.1.2 Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega do veículo. Não será aceito o 

produto que estiver em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 

quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e 

conclusão do objeto contratado; 

8.1.3 Responsabilizar-se por todas as despesas relativas, instalação e funcionamento do veículo 

novo, disponibilizando todos acessórios necessários funcionamento e uso do mesmo de acordo 

com o termo de referencia; 

8.1.4Dar ciência a Secretaria Municipal de Infraestrutura, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade que verificar quando da entrega dos veículos; 

8.1.5 Responder por todas as despesas relativas a tributos e quaisquer outras que forem devidas, 

referentes ao objeto;  

8.1. 6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este órgão ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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8 1.7 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90) 

que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

8.2 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela a Secretaria Municipal de Infraestrutura 

8.3. Comprovar a Assistência Técnica autorizada no Estado do Amapá prestada por empresas 

credenciadas junto ao Fabricante do veículo, mediante prospecto, site de internet ou outros meios, 

contendo a rede de serviços autorizados. Essa assistência técnica será prestada durante todo o 

período de garantia do veículo; 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Receber o veículo e verificar se esta de pleno acordo com as especificações definidas neste 

Edital e no Termo de Referencia (Anexo); 

9.2 Rejeitar no todo ou em parte, o veículo que a licitante vencedora entregar fora das 

especificações deste Edital; 

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da licitante vencedora;  

9.4 Comunicar imediatamente a empresa vencedora qualquer irregularidade manifestada na 

entrega do veículo;  

9.5 Aplicar penalidades à licitante vencedora, por descumprimento das condições estabelecidas 

neste Edital; 

9.6 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, de acordo com as condições de preços e prazos 

estabelecidos neste Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 

a) A Contratante designará um gestor do contrato para acompanhamento e fiscalização da sua 

execução, que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

b) Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, 

salvo quando implicarem indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

c) É direito da fiscalização rejeitar quaisquer fornecimentos quando entender que a sua 

execução está irregular e/ou que os materiais empregados não são os especificados. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

Na forma do parágrafo único do Art. 61 da Lei 8666/93, o presente contrato deverá ser publicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – (da subcontratação, Cessão ou transferência): 

O Presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação parcial ou total, bem como cessão ou 

transferência no todo ou em parte, mesmo que em decorrência de associação, fusão, cisão e 

incorporação, a não ser com o prévio e expresso consentimento da PMVJ, sob pena de imediata 

rescisão do mesmo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 

a) O inadimplemento ou inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidos, sujeitará a 

CONTRATADA às sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, garantida a 

prévia defesa, ficando estipulado:  
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a.1) Advertência;  

a.2) Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, 

incidentes sobre o valor do Contrato, até o 10º (décimo) dia;  

a.3) Multa de 2,0% (dois por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações 

assumidas, incidentes sobre o valor do Contrato, após o 10º (décimo) dia. 

a.4) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, no prazo de até 02 (dois) anos.  

a.5) Ser declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada.  

b) O valor da multa, aplicado após regular processo administrativo, será descontada do pagamento 

devido pela Administração ou, quando for o caso, cobrado judicialmente;  

c) As sanções previstas nos itens “a.1”, “a.4” e “a.5” desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com as previstas nas letras “a.2” e “a.3”, facultada a defesa prévia da 

CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar de sua 

notificação;  

d) A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando 

o atraso na prestação dos serviços for devidamente justificado pela Contratada e aceito pela 

Contratante que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações 

assumidas 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORÚM: 
Mesmo presente a sinceridade de propósito, fica eleito o Fórum da Comarca de Vitória do Jari, 

Estado do Amapá, para dirimir quaisquer duvidas oriundas da execução deste CONTRATO, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, ficando também inseridas todas as 

cláusulas exorbitantes em conformidade com a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993. 

 

E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente CONTRATO em 04 (vias) vias de igual teor 

e forma para um só efeito, juntamente com 02 (duas) testemunhas.  

     

Vitória do Jari-Ap, xx de xxxxxxxx de 2021. 

 

 

ARY DUARTE DA COSTA                                                   XXXXXXXXXXXXXXX 
    Prefeito de Vitória do Jari                                                   CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

             CONTRATANTE                                                                    CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHA 1: _________________________________________ 

CPF/RG: __________________________ 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________________________ 

CPF/RG: _____________
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